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PARECER

Processo no 047|2022JFME - CPL

Dispensa n" 00312022

lnteressada: Secretaria Municipal de Educaçáo.

Assunto: Contratação de empresa remanescente do Processo Licitatório no _ ..
30312021IFME - CPL, para prestação de serviços de transporte escolar dos alunos

do Ensino lnfantil, Fundamental, Médio e Técnico do Município de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

RELATORA: Sr.â JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaá dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno

com Portaria no 27212021 , declara para os devidos Íins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do § 1o do artigo 1 1 da

Resolução Administrativa no 29/TCM de 04 de Julho de 20í7, que analisou

integralmente o Processo n" 047120221F ME - CPL com base nas regras

insculpidas pela Lei no 8.666/93 e demais instrumentos legais correlatos,

declarando o que segue.

PRELIMINAR

O Contrato fora assinado no dia 18 de fevereiro de 2022, enquanto o processo

licitatório fora Despachado pela CPL à CGIM para análise no dia 18 de fevereiro

de 2022, para emissão do parecer acerca do Contrato no 20221987, sendo

reconduzido à CPL com parecer final em 18 de fevereiro de 2022. lnsta salientar

que, o prazo de análise por esta Controladoria é, em média de 03 (três) a 05

(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por mais 02 (dois) dias, a depender da

complexidade da causa.
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RELATÓRIO

Trata-se de processo licitatório deflagrado para Contrataçâo de empresa

remanescente do Processo Licitatório n'3O3l2021lFME - CPL, para prestaÇão de

serviços de transporte escolar dos alunos do Ensino lnfantil, Fundamental, Médio e

Técnico do Municípío de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

O processo encontra-se instruído com os documentos necessários como a

Solicitação de Dispensa de Licitação (Íls. 002), Laudo de Execução do Contrato

Antecessor (As. 003), Cópia da Rescisão Contratual (fls. 004-018), Publicação da

Rescisáo do Contrato no 20221077 (fls. 019-020), Cópia da Atas da Sessão da

Licitaçáo que Originou o Contrato Rescindido (fls. 024-038), Manifestação de

Aceite da Empresa TALISMÃ LOCAÇÔES & SERVIÇOS LTDA nas mesmas

condiçóes/propostas oferecidas pelo Licitante (Íls. 040-129), Justificativa (fls. 130),

JustiÍicativa do Preço (fls. 131), Razão da Escolha (fls. 132), Despacho da

Secretária Municipal de Educação para providência de existência de recurso

orçamentário (fls. 133), Nota de Pré-Empenhos 344119 (fls. 134), Declaração de

Adequaçáo Orçamentária (fls. 135), Termo de Referência (fls. 136-1a9), Termo de

Autorização da Chefe do Executivo Municipal (fls. 150), AutuaÉo (fls. 1 51 ),

Decreto no 126212021- Constitui Comissáo Permanente de Licitação do MunicÍpio

(fls. 152), Processo Administrativo de Dispensa (fls. 1 53-1 54/verso), Minuta de

Contrato (fls. 155-159), Despacho da CPL à PGM (fls. '160), Parecer Jurídico (fls.

161-174), Declaração de Dispensa (fls. 175), Despacho de Ratiflcação (fls. '176),

Termo de Ratificaçáo (Rs. 177), Extrato de Dispensa de Licitaçáo (fls. 178),

Publicaçáo de Extrato de Dispensa de Licitaçâo (As. 179-180), ConÍirmação de

Autenticidade das Certidóes (fls. 181-187), Convocação para Celebração do

Conhato (As. í88), Contrato no 20221987 (fls. 189-193), Portaria no 00612O21-

Fiscal de Contrato (fls. í 94-í 94/verso), Despacho da CPL à CGIM para análise e

parecer (fls. í95), Requerimento da CGIM (fls. 196-197), Documentos juntados

pela CPL atendendo ao Requerimento da CGIM (fls. 198-202) e Despacho da CPL

à CGIM para análise e emissâo de parecer do procedimento licitatório (fls. 203).
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Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, a Controladoria

Geral lnterna do Município de Canaã dos Carajás, no uso de suas atribuições,

passa a opinar.

ANÁUSE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação

que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para

obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a

Constituição Federal prevê a possibilidade de exceção à regra de contratação via

procedimento licitatório, senão vejamos:

"Att.37, Xl - ressalvados os casos especÍfcados
na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de
condições a Íodos os concorrentes..." (grifo nosso).

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei no 8.666/93 - Lei

de Licitaçóes e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se

basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominaçóes.

lmporta no presente caso, a hipótese de dispensa de licitação, prevista

taxativamente no artigo 24 da Lei no 8.666/93, onde se verifica que a competiçâo é

possível, mas sua realização inviável, por não ser oportuna e conveniente à luz do

interesse público, ficando a contratação direta a cargo da discricionariedade da

Adminishação.

ln casu, a referida dispensa visa atender, precipuamente, o interesse público do

Município de Canaã dos Carajás no atendimento das demandas do transporte
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escolar, visto que, a empresa inicialmente contratada teve seu contrato rescindido

no início da execução, devido não apresentar os veículos de acordo com o

especificado no edital.

A Contratação remanescente obedece ao que fora estabelecido no edital do

Processo Licitatório n' 303/2021-FME-CPL, no contrato que surgirá a partir deste -E

procedimento, será aplicada a soluçáo de continuidade, observando o disposto no

art. 57, ll, da Lei Federal no 8.666, de 1993, haja vista, que o objeto licitado

encontra-se enquadrado nas condiçóes de serviços continuados, sendo, os

serviços utilizados todos os dias letivos do ano, a demanda ocorrerá novamente

nos exercícios financeiros seguintes, havendo a contínua necessidade do uso do

objeto licitado, ficando a prorrogação do respectivo contrato administrativo.

Ademais, a presente contrataÉo ampara-se legalmente no artigo 24, inciso Xl, da

Lei Federal no 8.666/93.

"Att. 24. É dispensável a ticitação:

(...)
Xl - na contrataçáo de remanescente de obra,
seruiço ou fomecimento, em consequência de
resclsáo contratual, desde que atendida a ordem de
classificação da licitação anterior e aceiÍas as
rnesmas condições oferecidas pelo licitante
vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente
conigido;

ayt
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Ainda, a empresa remanescente manifestou-se formalmente por manter as

condições da contratada anterior, considerando que o futuro contrato seguirá as

mesmas condições e termos do contrato rescindindo, sendo oriundo de pregão

eletrônico, tem-se que o preço ajustado lrata-se de um valor licitado, através de

ampla disputa das licitantes que participaram do certame.
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Nessa perspectiva, verifica-se que a TALISMÃ LOCAÇÔES &SERVIÇOS EIRELI

se enquadra nos requisitos legais.

Sendo assim, nâo há qualquer óbice quanto à contratação da TALISMÃ

LOCAÇÔES &SERVIÇOS EIRELI pela Administração Pública, por meio de

dispensa de licitação, baseada no ad.24, inciso Xl, da Lei no 8.666/93. j i,,-
-l'i '-:

Encontram-se nos autos, a pesquisa de preços (fls. 199-202), bem como,

atestados de capacidade técnica.

O parecer jurídico do referido processo opina pela procedência, legalidade e

viabilidade da dispensa de licitação (fls. 161-174).

Em tempo, recomendamos que na publicacão do extrato de contrato no Diário

Oficial dos Municíoios. conste na ementa. o nome do fiscal de contrato e o

número da oortaria de nomeacão. documento este. imorescindível oara o

prosseouimento do orocedimento licitatório.

Em esconeito atendimento a recomendação feita por esta Unidade de Controle,

encontram-se nos auÍos os documentos solicitados fis. 198-202).

Por Íim, verifica-se que o Contrato no 20221987 (fls. 189-191), firmados entre as

partes obedece aos ditames da legislação pertinente e demais correlatas.

6p0

Outrossim, encontra-se no processo a necessária Declaraçáo de Adequação

Orçamentária e Financeira, a Autorização da Autoridade, a Autuaçáo, a Portaria de

nomeaçáo da Comissão de Licitação, bem como a Íundamentação legal, a

justificativa da contratação e a justificativa do preço.
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coNcLusÃo

FRENTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo se

encontra revestido de todas as formalidades legais, no tocante à dispensa e

contratação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado

nos artigos 24,26,38,61 e demais aplicável da Lei no 8.666/93, seguindo a

regular divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por Íim, estar ciente de que as informaçÕes aqui prestadas estáo sujeitas à

comprovaçáo por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, '18 de fevereiro de 2022.
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